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EM nº 313/2020                                  Florianópolis, 2 de dezembro de 2020.  
 
 

Senhor Governador, 
 
 

                                 Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a 
inclusa minuta de Decreto contendo alteração ao Decreto nº 2.977, de 8 de março de 
2005, que regulamenta o FUNDOSOCIAL.  
 
2.   A presente minuta de Decreto tem por finalidade adequar a 
legislação à realidade fática do financiamento do FUNDOSOCIAL, bem como eliminar 
regra que autoriza registro de crédito antes que seja efetuado o recolhimento da 
doação. 
 
3.   Ainda, a alteração objetiva (i) dar sustentação ao bloqueio do 
Código de Receita “3700 - DOAÇÃO OU REPASSE FUNDOSOCIAL - COMPENSÁVEL 
COM O ICMS”, no DARE on-line e DARE on-line especial; (ii) inserir data fim da DCIP 
de Crédito de FUNDOSOCIAL: subtipos 01 e 08 de Outros Créditos e subtipo 21 de 
Crédito de Substituição tributária; bem como (iii) inserir data fim nos Ajustes da EFD 
com códigos SC40001 e SC140001. 
 
4.   Além disso, o art. 2º desta Minuta de Decreto estabelece o prazo 
de vigência do futuro Decreto para 1º de janeiro de 2021, com vistas a permitir a 
adequação do contribuinte ao novo regramento por ele apresentado, bem como 
coincidir com o período de apuração do ICMS, que se inicia no primeiro dia de cada 
mês. 
 

5.   Por fim, o art. 3º desta Minuta de Decreto revoga os §§ 1º e 2º do 
art. 21-A e o art. 22 do Decreto nº 2.977, de 2005, visando a dar concretude às 
justificativas apresentadas acima, adequando a legislação à realidade fática do 
financiamento do FUNDOSOCIAL, bem como eliminando regras que dificultam a 
fiscalização tributária referente aos créditos oriundos das doações realizadas por 
pessoas jurídicas contribuintes do ICMS. 

 
Respeitosamente, 

 
 
 
 

PAULO ELI 
Secretário de Estado da Fazenda 

 
 

Excelentíssimo Senhor 
CARLOS MOISÉS DA SILVA 
Governador do Estado 
Florianópolis/SC 
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EM nº 313/2020 
 

ANEXO ÚNICO 
COMPARATIVO DA LEGISLAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA ALTERAÇÃO 

 
REDAÇÃO ATUAL REDAÇÃO PROPOSTA JUSTIFICATIVA 
Decreto n° 2.977, de 8 de março de 2005 Decreto n° 2.977, de 8 de março de 2005  
 
Art. 21-A. O montante das doações ao 
FUNDOSOCIAL realizadas por pessoas jurídicas, 
contribuintes do ICMS, de que trata o § 1º do art. 
22 deste Decreto, observado o limite de 6% (seis 
por cento) do valor do imposto mensal devido, 
será destinado da seguinte forma: 
 
I – 78,3% (setenta e oito inteiros e três décimos 
por cento) para financiar programas e ações de 
desenvolvimento, geração de emprego e renda, 
inclusão e promoção social, no campo e nas 
cidades, inclusive nas áreas de cultura, esporte e 
turismo; 
 
II – 16,7% (dezesseis inteiros e sete décimos por 
cento) nas ações desenvolvidas pelas 
Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAEs), situadas no Estado de Santa Catarina, 
cujos recursos serão repassados, a cada 
entidade, de forma proporcional ao número de 
alunos regularmente matriculados; e 
 
III – 5% (cinco por cento) para o financiamento de 
bolsas de estudo integral, por meio da aquisição, 
pelo Estado, de vagas remanescentes junto às 
instituições de Ensino Superior, nos termos do § 
2º do art. 1º da Lei nº 13.334, de 28 de fevereiro 
de 2005. 
 
§ 1º Na hipótese da doação referida no caput 
deste artigo superar o limite de 6% (seis por 
cento) do imposto mensal devido pelo 
contribuinte, a parcela excedente será destinada 

 
Art. 1º O art. 21-A do Decreto no 2.977, de 8 de 
março de 2005, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 21-A. O montante das doações realizadas 
por pessoas jurídicas contribuintes do ICMS ao 
FUNDOSOCIAL, observado o disposto no § 6º 
do art. 8º da Lei nº 13.334, de 28 de fevereiro de 
2005, será destinado da seguinte forma: 
 
.....................................................................” (NR) 
 

 
A presente alteração tem por finalidade 
adequar a legislação à realidade fática 
do financiamento do FUNDOSOCIAL, 
bem como eliminar regra que autoriza 
registro de crédito antes que seja 
efetuado o recolhimento da doação. 
 
Ainda, a alteração objetiva (i) dar 
sustentação ao bloqueio do Código de 
Receita “3700 - DOAÇÃO OU 
REPASSE FUNDOSOCIAL - 
COMPENSÁVEL COM O ICMS”, no 
DARE on-line e DARE on-line especial; 
(ii) inserir data fim da DCIP de Crédito 
de FUNDOSOCIAL: subtipos 01 e 08 
de Outros Créditos e subtipo 21 de 
Crédito de Substituição tributária; bem 
como (iii) inserir data fim nos Ajustes 
da EFD com códigos SC40001 e 
SC140001. 
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ao financiamento dos programas e das ações 
referidas no inciso I deste artigo. 
 
§ 2º O montante líquido a ser repassado para o 
cumprimento das vinculações expressas neste 
artigo será o valor apurado de acordo com os 
percentuais estabelecidos nos incisos I a III do 
caput deste artigo e com o disposto no § 1º deste 
artigo, deduzido das transferências 
constitucionais e legais. 
 
 CLÁUSULA DE VIGÊNCIA  
 
 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor em 1º de 
janeiro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 

O art. 2º desta Minuta de Decreto 
estabelece o prazo de vigência do 
futuro Decreto para 1º de janeiro de 
2021, com vistas a permitir a 
adequação do contribuinte ao novo 
regramento por ele apresentado, bem 
como coincidir com o período de 
apuração do ICMS, que se inicia no 
primeiro dia de cada mês. 
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 DISPOSITIVOS DE REVOGAÇÃO  
 
Art. 21-A. O montante das doações ao 
FUNDOSOCIAL realizadas por pessoas jurídicas, 
contribuintes do ICMS, de que trata o § 1º do art. 
22 deste Decreto, observado o limite de 6% (seis 
por cento) do valor do imposto mensal devido, 
será destinado da seguinte forma: 
 
I – 78,3% (setenta e oito inteiros e três décimos 
por cento) para financiar programas e ações de 
desenvolvimento, geração de emprego e renda, 
inclusão e promoção social, no campo e nas 
cidades, inclusive nas áreas de cultura, esporte e 
turismo; 
 
II – 16,7% (dezesseis inteiros e sete décimos por 
cento) nas ações desenvolvidas pelas 
Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAEs), situadas no Estado de Santa Catarina, 
cujos recursos serão repassados, a cada 
entidade, de forma proporcional ao número de 
alunos regularmente matriculados; e 
 
III – 5% (cinco por cento) para o financiamento de 
bolsas de estudo integral, por meio da aquisição, 
pelo Estado, de vagas remanescentes junto às 
instituições de Ensino Superior, nos termos do § 
2º do art. 1º da Lei nº 13.334, de 28 de fevereiro 
de 2005. 
 
§ 1º Na hipótese da doação referida 
no caput deste artigo superar o limite de 6% (seis 
por cento) do imposto mensal devido pelo 
contribuinte, a parcela excedente será destinada 
ao financiamento dos programas e das ações 
referidas no inciso I deste artigo. 
 
§ 2º O montante líquido a ser repassado para o 
cumprimento das vinculações expressas neste 
artigo será o valor apurado de acordo com os 

 
Art. 3º Ficam revogados os seguintes 
dispositivos do Decreto nº 2.977, de 8 de março 
de 2005: 
 
I – os §§ 1º e 2º do art. 21-A; e 
 
II – o art. 22. 

 
As revogações expostas no art. 3° da 
proposta visam a dar concretude às 
justificativas apresentadas acima, 
adequando a legislação à realidade 
fática do financiamento do 
FUNDOSOCIAL, bem como eliminando 
regras que dificultam a fiscalização 
tributária referente aos créditos 
oriundos das doações realizadas por 
pessoas jurídicas contribuintes do 
ICMS. 
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percentuais estabelecidos nos incisos I a III 
do caput deste artigo e com o disposto no § 1º 
deste artigo, deduzido das transferências 
constitucionais e legais. 
 

Das Doações ao FUNDOSOCIAL 
 

Art. 22. A doação ao FUNDOSOCIAL representa 
negócio jurídico unilateral voluntário, em nada 
alterando a condição fiscal do contribuinte de 
direito, a obrigação principal e as obrigações 
acessórias previstas na legislação e decorrentes 
da prática de operações ou prestações 
tributáveis. 
 
§ 1º O contribuinte do ICMS, pessoa jurídica, 
poderá compensar, em conta gráfica, o montante 
doado ao Fundosocial, até o limite de 6% (seis 
por cento) do valor do imposto a recolher no 
período de apuração.  
 
§ 2º REVOGADO. 
 
§ 3º O crédito deverá ser escriturado no livro de 
Registro de Apuração do ICMS e lançado na 
DIME por meio de DCIP própria ou em campo 
específico quando se tratar de Guia Nacional de 
Informação e Apuração do ICMS Substituição 
Tributária (GIA-ST). 
 
§ 4º A participação e colaboração das pessoas 
jurídicas contribuintes do ICMS ao 
FUNDOSOCIAL deverão ser formalizadas 
perante a Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEF). 
 
§ 5º REVOGADO. 
 
§ 6º Efetuada a compensação nos termos do § 
10 deste artigo, e não procedendo o contribuinte 
ao recolhimento da doação dentro do prazo nele 
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previsto, ou o fazendo, dentro do prazo, em 
montante menor que o crédito efetuado, o 
contribuinte deverá estornar o crédito lançado a 
maior e proceder ao pagamento do imposto 
devido com os acréscimos legais, ressalvado o 
disposto no § 15 deste artigo. 
 
§ 7º REVOGADO. 
 
§ 8º Aplicam-se as disposições contidas neste 
artigo ao contribuinte sujeito à apuração 
decendial. 
 
§ 9º O limite de que trata o § 1º será aplicado 
sobre o valor do imposto a recolher referente: 
 
I – ao período de apuração imediatamente 
anterior à doação, na hipótese da contribuição 
ser efetuada entre o 1º (primeiro) e o 10º 
(décimo) dia seguinte ao do encerramento do 
respectivo período; 
 
II – ao próprio período de apuração em que 
efetuada a doação, na hipótese de contribuição 
realizada em período diverso daquele previsto no 
inciso I. 
 
§ 10. A doação efetuada dentro do prazo previsto 
no § 9º, I, poderá ser compensada com o imposto 
apurado no período imediatamente anterior 
àquele em que a doação for efetuada. 
 
§ 11. Na hipótese de contribuinte contemplado 
com o prazo especial para recolhimento do 
imposto a que se refere o art. 1º da Lei nº 10.789, 
de 3 de julho de 1998, a data final do prazo 
previsto no § 9º, I, será aquela a que fizer jus o 
contribuinte para cumprimento de sua obrigação 
principal. 
 
§ 12 – REVOGADO. 
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§ 13 – REVOGADO. 
 
§ 14 Do montante do imposto a recolher em 
quaisquer dos prazos fixados no RICMS/SC, 
aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto 
de 2001, art. 60, § 1º, X, “a”, poderá ser deduzido 
o valor da doação efetuada no mesmo prazo, 
observado o limite de que trata o § 1º. 
 
§ 15. Alternativamente ao disposto no § 6º deste 
artigo, antes do início de qualquer medida de 
fiscalização, é permitida a manutenção dos 
créditos apropriados, no caso de recolhimento do 
montante da doação ao FUNDOSOCIAL 
acrescido da multa prevista no art. 53 da Lei nº 
10.297, de 26 de dezembro de 1996, e dos juros 
de mora previstos no art. 69 da Lei nº 5.983, de 
27 de novembro de 1981. 
 
§ 16 – REVOGADO. 
 
§ 17. Na hipótese de contribuinte contemplado 
com o prazo especial para recolhimento do 
imposto a que se refere o  RICMS/SC-01, 
aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 26 de agosto 
de 2001: 
 
I – art. 89, observado o limite previsto no § 1º, a 
doação efetuada até o vencimento do imposto 
relativo ao mês de: 
 
a) novembro de 2008 poderá ser compensada 
com o imposto devido naquele mês; 
 
b) dezembro de 2008 poderá ser compensada 
com o imposto devido naquele mês; 
 
II – art. 92, a data final do prazo previsto no § 9º, 
I, será aquela a que fizer jus o contribuinte para 
cumprimento de sua obrigação principal. 
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§ 18. É vedada a apropriação como crédito dos 
acréscimos da multa e dos juros de mora 
referidos no § 15 deste artigo. 
 
§ 19. Fica vedada a apropriação do crédito 
adicional previsto no § 2º deste artigo para as 
doações ao FUNDOSOCIAL relativas aos 
períodos de apuração do ICMS de novembro de 
2015 a abril de 2016, observado o disposto no § 
20 deste artigo (MP 205/15). 
 
§ 20. No caso de apropriação do crédito adicional 
relativo aos períodos de apuração mencionados 
no § 19 deste artigo, o contribuinte deverá 
estorná-lo e proceder ao pagamento do imposto 
devido com os acréscimos legais. 
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